
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2044148 - RS (2022/0395385-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : OSMARILDO MARTIM
ADVOGADOS : MÁRCIO ANDRÉ SACHET E OUTRO(S) - SC015032

GEÓRGIA ANDRÉA DOS SANTOS CARVALHO - SC015085
GRAZIELA FERNANDA PINHEIRO SACHET - SC031821

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : IDESIA MAIS DA SILVA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO 
ESPECIAL. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. NESTA CORTE NÃO 
SE CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. 

II - No recurso especial interposto por Osmarildo Martim, com 
fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, indica ofensa 
aos arts. 5º, LV, da Constituição Federal e 369, do CPC/2015, por 
infringência aos princípios do contraditório e da ampla defesa em 
decorrência da não apreciação do pedido de produção de prova pericial.

III - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça a análise de 
suposta violação de dispositivos constitucionais, ainda que para o fim de 
prequestionamento, porquanto o julgamento de matéria de índole 
constitucional é de competência exclusiva do STF, consoante disposto no 
art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.604.506/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 16/2/2017, DJe de 8/3/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 
1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
14/2/2017, DJe de 24/2/2017. 

IV - Quanto a ausência de prova pericial, o Superior Tribunal de 
Justiça possui jurisprudência no sentido de que não ocorre cerceamento de 
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defesa nas hipóteses em que o juiz reputa suficientes as provas já colhidas 
durante a instrução. Isso porque o Magistrado não está obrigado a realizar 
outras provas com a finalidade de melhor esclarecer a tese defensiva do réu, 
quando, dentro do seu livre convencimento motivado, tenha encontrado 
elementos probatórios suficientes para a sua convicção. 

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : OSMARILDO MARTIM
ADVOGADOS : MÁRCIO ANDRÉ SACHET E OUTRO(S) - SC015032

GEÓRGIA ANDRÉA DOS SANTOS CARVALHO - SC015085
GRAZIELA FERNANDA PINHEIRO SACHET - SC031821

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : IDESIA MAIS DA SILVA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO 
ESPECIAL. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. NESTA CORTE NÃO 
SE CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. 

II - No recurso especial interposto por Osmarildo Martim, com 
fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, indica ofensa 
aos arts. 5º, LV, da Constituição Federal e 369, do CPC/2015, por 
infringência aos princípios do contraditório e da ampla defesa em 
decorrência da não apreciação do pedido de produção de prova pericial.

III - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça a análise de 
suposta violação de dispositivos constitucionais, ainda que para o fim de 
prequestionamento, porquanto o julgamento de matéria de índole 
constitucional é de competência exclusiva do STF, consoante disposto no 
art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.604.506/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 16/2/2017, DJe de 8/3/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 
1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
14/2/2017, DJe de 24/2/2017. 

IV - Quanto a ausência de prova pericial, o Superior Tribunal de 
Justiça possui jurisprudência no sentido de que não ocorre cerceamento de 
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defesa nas hipóteses em que o juiz reputa suficientes as provas já colhidas 
durante a instrução. Isso porque o Magistrado não está obrigado a realizar 
outras provas com a finalidade de melhor esclarecer a tese defensiva do réu, 
quando, dentro do seu livre convencimento motivado, tenha encontrado 
elementos probatórios suficientes para a sua convicção. 

V - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial diante da incidência de óbices ao seu conhecimento.

No recurso especial interposto por Osmarildo Martim, com fundamento no art. 

105, III, a e c, da Constituição Federal, indica ofensa aos arts. 5º, LV, da Constituição 

Federal e 369, do CPC/2015, por infringência aos princípios do contraditório e da ampla 

defesa em decorrência da não apreciação do pedido de produção de prova pericial.

O recurso especial foi interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da Quarta Região, assim ementado:

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 

NÃO OCORRÊNCIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
REQUISITOS PREENCHIDOS. TEMPO ESPECIAL COMPROVADO. CONVERSÃO. 
POSSIBILIDADE.

1. Não há falar em cerceamento de defesa no indeferimento do pedido de realização 
de perícia judicial se acostado aos autos formulários PPP e laudos referentes às condições 
ambientais da prestação laboral, sendo aquele o documento exigido pela legislação 
previdenciária como meio de prova do exercício de atividades nocivas, nos termos do § 3º 
do art. 68 do Decreto3.048/99. A simples discordância com o teor das provas existentes no 
processo, sem haver específica razão para tanto, não é o bastante para justificar a realização 
de perícia judicial.

2. A manipulação de óleos e graxas, desde que devidamente comprovada, autoriza o 
enquadramento da atividade como insalubre. É possível, mesmo após o advento do Decreto 
n° 2.172/97, o reconhecimento da especialidade do labor exercido com exposição a 
hidrocarbonetos aromáticos. Precedentes.

3. Os óleos de origem mineral contêm hidrocarbonetos aromáticos policíclicos, cuja 
principal via de absorção é a pele, podendo causar câncer cutâneo, pelo que estão arrolados 
no Grupo 1 - Agentes confirmados como carcinogênicos para humanos, da Portaria 
Interministerial 09/2014 do MTE. Embora não estejam registrados na Chemical Abstracts 
Service, os hidrocarbonetos aromáticos são compostos orgânicos tóxicos que possuem um 
ou mais anéis benzênicos ou núcleos aromáticos. O benzeno também está descrito no Grupo 
1 e no código 1.0.3 do Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, com registro na LINACH e CAS 
sob o código 000071-43-2, o que já basta para a comprovação da efetiva exposição do 
empregado.

4. Conforme se extrai da leitura conjugada do art. 68, § 4º, do Decreto 3.048/99 e do 
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art. 284, parágrafo único, da IN/INSS 77/2015, os riscos ocupacionais gerados pelos agentes 
cancerígenos constantes no Grupo I da LINHAC, estabelecida pela Portaria Interministerial 
n° 09/2014, não requerem a análise quantitativa de sua concentração ou intensidade máxima 
e mínima no ambiente de trabalho, dado que são caracterizados pela avaliação qualitativa, 
tampouco importando a adoção de EPI ou EPC, uma vez que os mesmos não são suficientes 
para elidir a exposição a esses agentes, conforme parecer técnico da FUNDACENTRO, de 
13 de julho de 2010 e alteração do § 4° do art. 68 do Decreto nº 3.048, de 1999.

5. O Superior Tribunal de Justiça, em Recurso Especial Repetitivo (Tema 995), 
firmou a seguinte tese: É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do 
Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do 
benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da 
prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do 
CPC/2015, observada a causa de pedir.

6. A tese firmada não exclui a possibilidade de se reafirmar a DER para momento 
anterior à propositura da demanda.

7. Nos casos de reafirmação da DER entre as datas de conclusão do processo 
administrativo e de ajuizamento da ação, esta última será o termo inicial dos efeitos 
financeiros da concessão do benefício, embora a DIB possa ser fixada na data de 
implemento dos requisitos, pois se mostrou acertada a decisão administrativa de 
indeferimento da aposentadoria, sendo que somente com o ajuizamento da ação houve nova 
manifestação do requerente no sentido de obter a inativação.

8. As diretrizes traçadas pelo STJ ao julgar os embargos de declaração opostos ao 
acórdão do Tema 995, quanto aos juros de mora e à verba honorária, não se aplicam às 
hipóteses em que o direito da parte autora à concessão do benefício se constitui 
anteriormente à propositura da demanda.

9. O afastamento da condenação do INSS em honorários somente seria possível caso 
o objeto da demanda fosse, exclusivamente, o pedido de reafirmação da DER. Havendo 
pedido de reconhecimento de tempo especial e/ou rural, com relação ao qual se insurgiu o 
réu, dando causa ao ajuizamento da ação, deverá o INSS arcar com os ônus da sucumbência, 
não havendo afronta ao princípio da causalidade.

 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante apresenta, resumidamente, as 

seguintes alegações:

 
[...]
Contudo, data máxima venia, o recurso especial merece ser conhecido e, no mérito, 

provido, uma vez que a produção da prova pericial, embora pleiteada desta a petição inicial, 
foi recorrentemente ignorada nas instâncias ordinárias, prejudicando sobremaneira o Direito 
do agravante ao reconhecimento do labor especial no período de 14/07/1997 a 29/02/2000.

Ausência de prova pericial. Pleito formulado inúmeras vezes nas instâncias 
ordinárias. Negativa de produção. Indeferimento do labor especial no período de 14/07/1997 
a 29/02/2000 por ausência de prova. Cerceamento de defesa. Ofensa manifesta ao art. 369, 
art. 370, parágrafo único, e art. 373, I, do CPC.

Há reiterados pedidos de realização da prova pericial técnica, formulados nas 
instâncias ordinárias, os quais foram ignorados, sequer analisados, na medida em que houve 
o julgamento antecipado do mérito.

E, ressalte-se, o julgamento antecipado do mérito sem a produção de prova pericial, 
capaz de caracterizar o labor especial do agravante no período de 14/07/1999 a 29/02/2000, 
tolhendo-lhe o direito de ver reconhecido período efetivamente laborado em condições 
especiais, inevitavelmente, cerceou o seu direito de defesa.

Desta forma, é imprescindível a produção de prova pericial para comprovar o labor 
especial do autor no período de 14/07/1999 a 29/02/2000.

Apenas para contextualizar, a moldura fática, delimitada no Tribunal de Origem, 
demonstra que o agravante laborava como operador de máquina de extrusão, no corte, 
máquina colossal que produz ruídos e calor de forma excessiva, o que caracteriza o labor 
especial. No entanto, relativamente ao período de 14/07/1999 a 29/02/2000, o labor especial 
não foi reconhecido por ausência de provas, mesmo havendo pedido expresso de produção 
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de prova pericial.
 

 

É o relatório.

 

VOTO

 

Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça a análise de suposta violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para o fim de prequestionamento, porquanto o 

julgamento de matéria de índole constitucional é de competência exclusiva do STF, 

consoante disposto no art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no 

REsp n. 1.604.506/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 

em 16/2/2017, DJe de 8/3/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017.

Quanto a ausência de prova pericial, o Superior Tribunal de Justiça possui 

jurisprudência no sentido de que não ocorre cerceamento de defesa nas hipóteses em que 

o juiz reputa suficientes as provas já colhidas durante a instrução. Isso porque o 

Magistrado não está obrigado a realizar outras provas com a finalidade de 

melhor esclarecer a tese defensiva do réu, quando, dentro do seu livre convencimento 

motivado, tenha encontrado elementos probatórios suficientes para a sua convicção.

Nesse sentido:

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO CONCEDIDO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO. FUNDAMENTAÇÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NAS PROVAS DOS AUTOS E EM EXAME DO 
LAUDO PERICIAL. REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA. DESNECESSIDADE. 
SISTEMA DA PERSUASÃO RACIONAL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. O STJ tem o entendimento de que compete ao magistrado, como destinatário final 
da prova, avaliar a pertinência das diligências que as partes pretendem realizar, segundo as 
normas processuais, e afastar o pedido de produção de provas, se estas forem inúteis ou 
meramente protelatórias, ou, ainda, se já tiver ele firmado sua convicção, nos termos dos 
arts. 370 e 371 do CPC/2015 (arts. 130 e 131 do CPC/1973).

2. Desse modo, os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão 
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racional autorizam o julgador a determinar as provas que repute necessárias ao deslinde da 
controvérsia, e a indeferir aquelas consideradas prescindíveis ou meramente protelatórias. 
Não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção da prova 
solicitada pela parte, quando devidamente demonstradas a instrução do feito e a presença de 
dados suficientes à formação do convencimento.

3. Assim, o exame da pretensão recursal de reforma do acórdão recorrido, quanto à 
alegação de cerceamento de defesa, exigiria o revolvimento e a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo Tribunal a quo, o que é vedado em Recurso Especial, 
nos termos do enunciado de Súmula 7 do STJ.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1816381/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 31/05/2021, DJe 01/07/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CDA. REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. 

INVIABILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. MULTA. 
CONFISCO. MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. TAXA SELIC. 
LEGITIMIDADE.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

2. A verificação acerca do preenchimento dos requisitos de validade da Certidão de 
Dívida (CDA) pressupõe o reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável no âmbito 
do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que o juiz 
é o destinatário das provas e pode, assim, indeferir, fundamentadamente, aquelas que 
considerar desnecessárias, nos termos do princípio do livre convencimento motivado.

4. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias julgaram suficientes as provas 
apresentadas pela embargante e não houve discussão a respeito da possibilidade/necessidade 
de prova pericial. Incidência das Súmulas 7 do STJ e 282 do STF.

5. O debate relativo à redução de multa com fundamento na observância dos 
princípios da proporcionalidade e da vedação ao confisco apresenta índole constitucional.

6. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 
Especial repetitivo n. 1.073.846/SP (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 25/11/2009), firmou o 
entendimento de que "a Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de 
juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex vi do disposto no 
artigo 13 da Lei 9.065/95".

7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1515345/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 24/05/2021, DJe 16/06/2021)
 

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023

Documento eletrônico VDA38047629 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/08/2023 00:35:01
Código de Controle do Documento: ac463ebd-245b-406f-bd8f-a96cefb58871


